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Trata-se da sexta reunião da nova composição, conforme Portaria CJF 765/2024, da Comissão Permanente
de Revisão e Atualização do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal
(criada pela Portaria n. 103, de 22 de setembro de 1989).

I. ABERTURA

O Presidente da Comissão Permanente de Revisão e Atualização do Manual de Orientação de
Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, Juiz Federal Rodrigo de Godoy Mendes, iniciou os
trabalhos cumprimentando a todos os presentes e solicitando a exposição dos principais pontos da Emenda
Constitucional 136/2025 que impactam nas regras constantes na nova edição do Manual de Cálculos da
Justiça Federal.

 

II. DESENVOLVIMENTO DOS DEBATES

A reunião teve como foco principal as implicações da Emenda Constitucional n.º 136/2025 nas regras de
cálculo judicial, notadamente sobre o índice de correção monetária e juros de mora aplicável aos débitos da
Fazenda Pública Federal no período que antecede a expedição do requisitório de pagamento (Precatório ou
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RPV).

 

1. Principal Tópico Abordado: O Impacto da EC n.º 136/2025

O debate centrou-se na alteração do artigo 3º da Emenda Constitucional n.º 113/2021, promovida pela EC
n.º 136/2025. A nova redação estabelece claramente que a nova regra de atualização (IPCA acrescido de
2% de juros simples, limitado à taxa Selic) se aplica a partir da expedição do requisitório (Precatório/RPV) até
o efetivo pagamento.

A questão jurídica central para a Comissão de Cálculos era definir qual índice deveria ser aplicado no
período de liquidação do débito, ou seja, até a data da expedição do requisitório, uma vez que a EC n.º
136/2025 não tratou expressamente deste período anterior.

 

2. Critérios e Propostas Jurídicas Discutidas

A equipe técnica e os membros da comissão apresentaram e debateram três principais critérios lógicos para
preencher essa lacuna, considerando a revogação da regra anterior que previa a Selic englobando tudo:

 

 

III. ENCAMINHAMENTOS:

Após o debate sobre a segurança jurídica, a operabilidade e a necessidade de uniformidade nas Contadorias
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Judiciais, a Comissão deliberou pelo Critério 1 (manutenção da Selic), porém com caráter de orientação
técnica temporária.

• Decisão Pragmática: A maioria dos membros decidiu adotar, provisoriamente, a continuidade da aplicação
da taxa Selic para o cálculo de liquidação (período até a expedição do requisitório).

• Fundamento Principal: A manutenção da Selic é vista como a opção mais simples e que garante a
segurança e continuidade dos trabalhos das Contadorias, alinhando-se à aplicação atual do Manual de
Cálculos e à interpretação que o Grupo de Trabalho dos Precatórios (GTPREC) já estaria adotando em
outros aspectos da emenda.

• Aplicação Imediata: Não houve dúvidas quanto à aplicação imediata da nova regra da EC n.º 136/2025
(IPCA + 2% limitado à Selic) para o período a partir da expedição do requisitório até o efetivo pagamento.

• Instrumento de Divulgação: Decidiu-se pela emissão de uma Nota Técnica, em vez de alterar o Manual de
Cálculos, devido à burocracia do processo e à alta probabilidade de o Supremo Tribunal Federal (STF) se
pronunciar sobre a constitucionalidade da emenda em breve. A nota será redigida de forma neutra e
provisória, ressaltando a urgência e a espera por uma decisão superior.

A Comissão reconheceu que o tema será provavelmente decidido pelo STF em sede de Ação Direta de
Inconstitucionalidade (ADI), o que tornará qualquer decisão técnica atual temporária. A prioridade foi conferir
segurança jurídica e uniformidade às contadorias federais.

 

IV. ENCERRAMENTO:

A reunião foi encerrada às 11h37.

Eu, Diego Antonio Perini Milão, assessor da Corregedoria-Geral da Justiça Federal e secretário ad hoc,
digitei e subscrevo esta Ata, a qual segue revisada e também assinada pela Assessora Especial da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal, Aline Barreto Vianna Cardoso.

 

Documento assinado eletronicamente por Diego Antonio Perini Milão , Assessor, em 03/10/2025, às 16:25,
conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Aline Barreto Vianna, Assessor(a) Especial - Assessoria Especial
Corregedoria-Geral, em 03/10/2025, às 16:32, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0777749 e o código CRC 72DC6DB8.
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